
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2143205 - RN (2022/0173942-8)

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : MARIA APARECIDA FAGUNDES PEREIRA
ADVOGADOS : JOÃO ALBERTO DE VASCONCELOS CAMPOS - RN019411

JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO - RN005291
LAURA EMÍLIA DE CARVALHO MARCELINO - RN019497

AGRAVADO : UNIÃO
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 
COLETIVA. PRESCRIÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO 
CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. TESE 
RECURSAL NÃO VEICULADA NO RECURSO DE APELAÇÃO MAS, TÃO SOMENTE, 
NAS RAZÕES DOS DECLARATÓRIOS. INOVAÇÃO RECURSAL. "PÓS-
QUESTIONAMENTO". NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES DO STJ. TESE 
RECURSAL NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 211/STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/2015.
II. Trata-se, na origem, de execução individual de sentença coletiva, na qual a UNIÃO 
fora condenada ao pagamento das diferenças remuneratórias a todos os associados 
arrolados no feito. O Juízo de 1º Grau extinguiu o feito, ante a ocorrência da prescrição 
executória. Contra a referida sentença, foi interposta Apelação, ao fundamento de que 
"o STF pacificou o entendimento da questão, a propositura de liquidação e execuções 
coletivas por parte do sindicato também interrompe o prazo prescricional, aplicando-se 
o disposto no art. 204, caput, e § 1º, do Código Civil", bem como que "além de previsão 
da execução paulatina no acordo, o prazo prescricional, conforme previsão legal e 
entendimento consolidado no STJ também são interrompidos pelo ajuizamento das 
execuções coletivas anuais, já que o sindicato está na demanda como credor solidário 
(...) Sendo assim, é de se concluir que o prazo prescricional é interrompido anualmente, 
uma vez que todos os anos a ASDNER, autora da ação coletiva, está propondo a 
execução de partes dos associados". O Tribunal de origem, por sua vez, negou 
provimento ao recurso de Apelação e rejeitou os Declaratórios, o que ensejou a 
interposição do apelo nobre.
III. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do 
CPC/2015, porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão 
deduzida, de vez que o voto condutor do acórdão recorrido apreciou, 
fundamentadamente, de modo coerente e completo, as questões necessárias à 
solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da pretendida.
IV. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a oposição de Embargos de Declaração 
após a formação do acórdão, com o escopo de que seja analisado tema não arguido 
anteriormente no processo, não configura prequestionamento, mas pós-
questionamento, razão pela qual a ausência de manifestação do Tribunal sobre a 
questão não caracteriza negativa de prestação jurisdicional" (STJ, AgInt no AREsp 
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885.963/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 
11/10/2016). No mesmo sentido: STJ, REsp 1.676.554/SP, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/10/2017; AgInt no AREsp 1.043.549/RS, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 1º/08/2017.
V. Em consequência de tanto, não há como ser apreciada a tese vinculada ao art. 202 
do Código Civil por evidente ausência de prequestionamento. Com efeito, "'a pretensão 
de ver analisados argumentos não alegados no momento oportuno, mas trazidos 
somente com a oposição de embargos de declaração contra o acórdão da apelação, 
configura ausência de prequestionamento, por isso a falta de manifestação do Tribunal 
sobre a questão não implica violação ao disposto no art. 535 do Código de Processo 
Civil. Incidência da Súmula 211/STJ' (AgRg no REsp 1.452.039/CE, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 16/09/2014)" (STJ, AgRg no REsp 
1.201.965/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
20/02/2015). Precedentes do STJ.
VI. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 01/12/2022 a 07/12/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e 
Mauro Campbell Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 07 de dezembro de 2022.

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2.143.205 - RN (2022/0173942-8)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão proferida pelo Presidente do STJ, que conheceu do Agravo, 

para não conhecer do Recurso Especial, porquanto teria havido inovação recursal e que o 

dissídio jurisprudencial não restou demonstrado nos moldes legais e regimentais.

Inconformada, sustenta a parte agravante que:

"A despeito de tal alegação, cumpre-nos ressaltar, que muito embora o 

TRF-5 não tenha se pronunciado acerca da aplicabilidade do Art. 202, II do 

CC/02, este dispositivo foi indicado em sede de Embargos de Declaração 

com efeitos prequestionatórios.

Em outras palavras, em havendo a solicitação expressa do recor- rente para 

que o Tribunal prequestionasse o referido dispositivo legal, não poderia o 

Tribunal a quo ter simplesmente se eximido de apreciá-lo.

Não foi por outro motivo, que ao interpor o Recurso Especial, a parte 

agravante suscitou a nulidade do acórdão por afronta ao Art. 1.022 do 

NCPC.

Desta forma, concessa venia, entende a parte recorrente que não há o que 

se falar em inovação recursal ou ausência de prequestionamento das 

normas legais apontadas como violadas, posto que, ao interpor o Recurso 

Especial, suscitou nas preliminar recursais a nulidade do Acórdão 

guerreado.

Por outro lado, no tocante ao prejuízo do recurso por suposta ausência de 

cotejo analítico da decisão recorrida, também temos que o douto relator 

passou de um pressuposto equivocado.

Isso porque, ao longo das razões recursais, foi exposto de forma 

pormenorizada que os acórdãos paradigmas possuíam similitude, senão 

igualdade fática com o presente caso, onde também demonstrou-se de 

forma clara a possibilidade de aplicação da jurisprudência à situação em 

lide.

Portanto, não há o que se falar também na ausência de cotejo analítico em 

relação ao dissídio jurisprudencial apontado nas razões recursais".

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação. 

É o relatório.
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RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : MARIA APARECIDA FAGUNDES PEREIRA 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO DOS SANTOS  MELO  - RN005291 
   LAURA EMÍLIA DE CARVALHO MARCELINO  - RN019497 
   JOÃO ALBERTO DE VASCONCELOS CAMPOS  - RN019411 
AGRAVADO  : UNIÃO 
 

  

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR. EXECUÇÃO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 

COLETIVA. PRESCRIÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO 

CPC/2015. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS, NO ACÓRDÃO RECORRIDO. TESE 

RECURSAL NÃO VEICULADA NO RECURSO DE APELAÇÃO MAS, TÃO SOMENTE, 

NAS RAZÕES DOS DECLARATÓRIOS. INOVAÇÃO RECURSAL. 

"PÓS-QUESTIONAMENTO". NÃO CABIMENTO. PRECEDENTES DO STJ. TESE 

RECURSAL NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 211/STJ. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 

publicado na vigência do CPC/2015. 

II. Trata-se, na origem, de execução individual de sentença coletiva, na qual a UNIÃO fora 

condenada ao pagamento das diferenças remuneratórias a todos os associados arrolados 

no feito. O Juízo de 1º Grau extinguiu o feito, ante a ocorrência da prescrição executória. 

Contra a referida sentença, foi interposta Apelação, ao fundamento de que "o STF 

pacificou o entendimento da questão, a propositura de liquidação e execuções coletivas 

por parte do sindicato também interrompe o prazo prescricional, aplicando-se o disposto 

no art. 204, caput, e § 1º, do Código Civil", bem como que "além de previsão da execução 

paulatina no acordo, o prazo prescricional, conforme previsão legal e entendimento 

consolidado no STJ também são interrompidos pelo ajuizamento das execuções coletivas 

anuais, já que o sindicato está na demanda como credor solidário (...) Sendo assim, é de 

se concluir que o prazo prescricional é interrompido anualmente, uma vez que todos os 

anos a ASDNER, autora da ação coletiva, está propondo a execução de partes dos 

associados". O Tribunal de origem, por sua vez, negou provimento ao recurso de 

Apelação e rejeitou os Declaratórios, o que ensejou a interposição do apelo nobre.

III. Não há falar, na hipótese, em violação aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC/2015, 

porquanto a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez 

que o voto condutor do acórdão recorrido apreciou, fundamentadamente, de modo 

coerente e completo, as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, 

contudo, solução jurídica diversa da pretendida.

IV. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "a oposição de Embargos de Declaração 

após a formação do acórdão, com o escopo de que seja analisado tema não arguido 

anteriormente no processo, não configura prequestionamento, mas pós-questionamento, 
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Superior Tribunal de Justiça

razão pela qual a ausência de manifestação do Tribunal sobre a questão não caracteriza 

negativa de prestação jurisdicional" (STJ, AgInt no AREsp 885.963/SP, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 11/10/2016). No mesmo sentido: STJ, 

REsp 1.676.554/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

10/10/2017; AgInt no AREsp 1.043.549/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 

TERCEIRA TURMA, DJe de 1º/08/2017.

V. Em consequência de tanto, não há como ser apreciada a tese vinculada ao art. 202 do 

Código Civil por evidente ausência de prequestionamento. Com efeito, "'a pretensão de 

ver analisados argumentos não alegados no momento oportuno, mas trazidos somente 

com a oposição de embargos de declaração contra o acórdão da apelação, configura 

ausência de prequestionamento, por isso a falta de manifestação do Tribunal sobre a 

questão não implica violação ao disposto no art. 535 do Código de Processo Civil. 

Incidência da Súmula 211/STJ' (AgRg no REsp 1.452.039/CE, Rel. Ministro Humberto 

Martins, Segunda Turma, DJe 16/09/2014)" (STJ, AgRg no REsp 1.201.965/SP, Rel. 

Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/02/2015). Precedentes do STJ.

VI. Agravo interno improvido. 
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Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

Na origem, trata-se de execução individual de sentença coletiva, na qual a 

UNIÃO fora condenada ao pagamento das diferenças remuneratórias a todos os 

associados arrolados no feito.

O Juízo de 1º Grau extinguiu o feito, ante a ocorrência da prescrição 

executória.

Contra a referida sentença, foi interposta Apelação, ao fundamento de que 

"o STF pacificou o entendimento da questão, a propositura de liquidação e execuções 

coletivas por parte do sindicato também interrompe o prazo prescricional, aplicando-se o 

disposto no art. 204, caput, e § 1º, do Código Civil", bem como que "além de previsão da 

execução paulatina no acordo, o prazo prescricional, conforme previsão legal e 

entendimento consolidado no STJ também são interrompidos pelo ajuizamento das 

execuções coletivas anuais, já que o sindicato está na demanda como credor solidário (...) 

Sendo assim, é de se concluir que o prazo prescricional é interrompido anualmente, uma 

vez que todos os anos a ASDNER, autora da ação coletiva, está propondo a execução de 

partes dos associados". 

O Tribunal de origem, por sua vez, negou provimento ao recurso de 

Apelação, in verbis:

"Apela a exequente de sentença que, ao fundamento de que a pretensão 

executória estaria prescrita, extinguiu execução individual por ela movida, de 

sentença proferida na ação coletiva nº 2000.51.01.001586-1, movida pela 

ASDNER (Associação dos Servidores Federais em Transportes), em que 

fora reconhecido o direito ao reajuste de 3,17%.

A sentença não merece reparos.

A pretensão executória encontra-se prescrita, dado que a cumprimento de 

sentença fora ajuizado mais de cinco anos após o trânsito em julgado do 

título formado na ação coletiva.

Em vista disso, e não tendo a apelante se desincumbido de demonstrar a 

ocorrência de qualquer causa suspensiva ou interruptiva do prazo 

prescricional, deve ser mantida a sentença de extinção do cumprimento de 

sentença".

Opostos Embargos Declaratórios com intuito de prequestionamento, 

restaram eles rejeitados.

Sustenta a parte agravante, nas razões de seu Recurso Especial, que houve 
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Superior Tribunal de Justiça

prequestionamento ficto da matéria, apontando ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, por 

ausência de prestação jurisdicional, bem como ao art. 202, II, do Código Civil, vez que "é 

possível a determinação de suspensão do prazo prescricional pelo ajuizamento de 

protesto, sendo a prescrição interrompida podendo recomeçar a correr da data do ato que 

a interrompeu, ou do último ato do processo para interrompê-la".

Sem razão, contudo.

De plano, à luz do que decidido pelo acórdão recorrido, cumpre asseverar 

que, a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que os 

votos condutores do acórdão recorrido apreciou, fundamentadamente e de modo 

completo, todas as questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, 

solução jurídica diversa da pretendida. 

Assim, o acórdão de 2º Grau conta com motivação suficiente e não deixou 

de se manifestar sobre a matéria cujo conhecimento lhe competia, permitindo, por 

conseguinte, a exata compreensão e resolução da controvérsia, não havendo falar em 

descumprimento aos arts. 489, § 1º, IV, e 1.022, II, do CPC/2015.

Por outro lado, como cediço, "a oposição de Embargos de Declaração 

após a formação do acórdão, com o escopo de que seja analisado tema não arguido 

anteriormente no processo, não configura prequestionamento, mas 

pós-questionamento, razão  pela  qual  a  ausência  de  manifestação do Tribunal 

sobre a questão não caracteriza negativa de prestação jurisdicional" (STJ, AgInt no 

AREsp 885.963/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 

11/10/2016).

A propósito, ainda:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 535 DO 

CPC/1973. OMISSÃO. NÃO OCORRÊNCIA. ARGUMENTOS NÃO 

VEICULADOS NO RECURSO DE APELAÇÃO. 

PÓS-QUESTIONAMENTO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 

INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. COMPROVADA 

A INEXISTÊNCIA DE ERRO MÉDICO. ACÓRDÃO FUNDADO NO 

CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 

SÚMULA 7/STJ.

1. Não se configura a alegada negativa de prestação jurisdicional, uma vez 

que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, tal como lhe foi apresentada. Registre-se que não é o órgão 

julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas 

partes em defesa da tese que apresentaram.

Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua resolução. 

2. A mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não enseja 

Embargos de Declaração.

Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, recurso que se presta tão somente a 

sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos 

temas que foram trazidos à tutela jurisdicional no momento processual 
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Superior Tribunal de Justiça

oportuno.

3. A oposição de Embargos de Declaração após a formação do 

acórdão, com o escopo de que seja analisado tema não arguido 

anteriormente no processo, não configura prequestionamento, mas 

pós-questionamento, razão pela qual a ausência de manifestação do 

Tribunal sobre a questão não caracteriza negativa de prestação 

jurisdicional.

4. Hipótese em que o Tribunal local consignou: 'a administração conseguiu 

provar, mediante o exame pericial, que não houve qualquer erro médico, o 

que elimina a responsabilidade a ela imputada'.

5. Para modificar o entendimento firmado no acórdão recorrido, seria 

necessário exceder as razões colacionadas no acórdão vergastado, o que 

demanda incursão no contexto fático-probatório dos autos, vedada em 

Recurso Especial, conforme Súmula 7/STJ.

6. Recurso Especial não provido" (STJ, REsp 1.676.554/SP, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 10/10/2017).

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

RESPONSABILIDADE CIVIL. 1. MATÉRIAS NÃO PREQUESTIONADAS. 

INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211 DO STJ. 1.1. RAZÕES DE APELAÇÃO 

SILENTES QUANTO ÀS QUESTÕES SOMENTE SUSCITADAS NO 

BOJO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AUSÊNCIA DE 

NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 1.2. 

PREQUESTIONAMENTO FICTO PREVISTO NO ART. 1.025 DO 

CPC/2015. NECESSIDADE DE SE APONTAR VIOLAÇÃO AO ART. 

1.022 DO CPC/2015. PRECEDENTE. 2. AGRAVO INTERNO 

IMPROVIDO. 

1. No que se refere à nulidade ocorrida pela juntada do laudo pericial 

confeccionado em outro processo sem a participação do recorrente e à 

necessidade de diminuição do valor da indenização, tendo em vista a 

verificação de culpa leve, percebe-se que as questões não foram 

prequestionadas pela Corte de origem, mesmo após a oposição de 

embargos de declaração com essa finalidade, de modo que se mostra 

inviável seu debate na via do recurso especial, nos termos da jurisprudência 

consolidada na Súmula 211 do STJ.

1.1. 'A oposição de Embargos de Declaração após a formação do 

acórdão, com o escopo de que seja analisado tema não arguido 

anteriormente no processo, não configura prequestionamento, mas 

pós-questionamento, razão pela qual a ausência de manifestação do 

Tribunal sobre a questão não caracteriza negativa de prestação 

jurisdicional' (AgInt no AREsp 885.963/SP, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22/9/2016, DJe 11/10/2016).

(...)

2. Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no AREsp 1.043.549/RS, Rel. 

Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 
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Superior Tribunal de Justiça

1º/08/2017).

Em consequência de tanto, não há como ser apreciada a tese vinculada ao 

art. 202 do Código Civil por evidente ausência de prequestionamento.

Com efeito, "'a pretensão de ver analisados argumentos não alegados 

no momento oportuno, mas trazidos somente com a oposição de embargos de 

declaração contra o acórdão da apelação, configura ausência de 

prequestionamento, por isso a falta de manifestação do Tribunal sobre a questão 

não implica violação ao disposto no art. 535 do Código de Processo Civil. Incidência 

da Súmula 211/STJ' (AgRg no REsp 1.452.039/CE, Rel. Ministro Humberto Martins, 

Segunda Turma, DJe 16/09/2014)" (STJ, AgRg no REsp 1.201.965/SP, Rel. Ministro 

SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 20/02/2015).

No mesmo sentido:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 1.042 

DO CPC/15) - AÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL C/C PEDIDO 

CONDENATÓRIO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU 

PROVIMENTO AO AGRAVO INTERNO PARA, DE PLANO, NEGAR 

PROVIMENTO AO AGRAVO - INSURGÊNCIA DA DEMANDADA.

1. A matéria inserta no artigo 884 do Código Civil não foi objeto de 

discussão no acórdão recorrido e, também não poderia, pois se trata 

de indevida inovação recursal, por não ter sido devolvida à 

apreciação do Tribunal a quo em momento oportuno (no caso, nas 

razões de apelação). Ausência de prequestionamento. Incidência das 

Súmulas 282/STF e 211/STJ. Precedentes.

2. O Tribunal local, ao considerar que as provas apresentadas pelo autor 

foram suficientes para comprovar o fato constitutivo do direito alegado e que 

restaram demonstrados os elementos ensejadores do dever de indenizar 

pelos danos morais pleiteados, o fez com base na análise aprofundada do 

acervo probatório dos autos, sendo que a pretensão recursal demanda o 

revolvimento de fatos e provas, procedimento vedado por esta Corte 

Superior, a teor da Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no AgInt no AREsp 981.789/MS, 

Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, DJe de 24/11/2017).

Assim, merece ser mantida a decisão ora agravada, por seus próprios 

fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.143.205 / RN
Número Registro: 2022/0173942-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00015860620004025101 08084114220204058400 15860620004025101 200002010678471 200051010015861
555022200051010015861 8084114220204058400

Sessão Virtual de 01/12/2022 a 07/12/2022

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARIA APARECIDA FAGUNDES PEREIRA
ADVOGADOS : JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO - RN005291

LAURA EMÍLIA DE CARVALHO MARCELINO - RN019497
JOÃO ALBERTO DE VASCONCELOS CAMPOS - RN019411

AGRAVADO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO - ÍNDICE DA URV LEI 8.880/1994 - ÍNDICE DE 3,17%

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA APARECIDA FAGUNDES PEREIRA
ADVOGADOS : JOÃO ALBERTO DE VASCONCELOS CAMPOS - RN019411

JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO - RN005291
LAURA EMÍLIA DE CARVALHO MARCELINO - RN019497

AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 01/12/2022 a 07/12
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 08 de dezembro de 2022
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